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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 03, DE 27 MAIO  DE 2021

“Revoga a Lei Complementar n 259/2021 que concedeu revisão geral anual de vencimentos aos servidores da Câmara de Nova Andradina – MS e da outras providências”.

PREFEITO MUNICIPAL de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul no uso e gozo de suas atribuições legais;

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica revogada a Lei Complementar nº 259, de 19 de março de 2021, que concedeu revisão geral anual de vencimentos aos servidores da Câmara de Vereadores de Nova Andradina – MS.

Art. 2º. O valor da remuneração dos servidores retornará ao patamar anterior à edição da lei complementar n. 259/2021, conforme as tabelas anexas, n. 5, 6, 7 e 8 da LC n. 135/2012, que passam a integrar esta norma.

Art. 3º. Os valores auferidos em decorrência da aplicação da lei complementar ora revogada deverão ser restituídos mediante desconto na folha de pagamento, em parcelas iguais, até o mês de dezembro do corrente ano.

Art. 4º. O PREVINA (Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina / MS) promoverá a restituição, ao município de Nova Andradina e aos servidores da Câmara de Vereadores, de todos os valores recebidos como reflexo da aplicação da revisão geral anual prevista na lei complementar ora revogada.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 19 de março de 2021.

Nova Andradina, 09 de Junho de 2021
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LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI – PSDB

“Dr. Leandro”

                                                                         Vereador Presidente

	EDEILDO GONÇALVES DOS SANTOS – PSDB

“Deildo Piscineiro”

Vereador 2° Secretário  
	JOSENILDO CEARÁ – PT 

Vereador 1° Secretário
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	TABELA PLANO DE REMUNERAÇÃO - 5

	GRUPO OCUPACIONAL I

	CARGOS EM COMISSÃO

	DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR-DAS


	SÍMBOLO
	CARGOS EM ECOMISSÃO
	VALOR

	DAS - 1
	Diretor Jurídico
	10.809,59

	DAS - 2
	Diretor Financeiro
	7.942,50

	DAS - 2
	Diretor Administrativo
	7.942,50

	DAS - 2
	Diretor Legislativo
	7.942,50

	DAS - 3
	Chefe de Gabinete do Presidente
	7.942,50

	DAS - 4
	Assessor de Relações Públicas
	4.804,89

	DAS - 5
	Assessor de Comunicação
	5.932,70

	DAS - 6
	Chefe de Gabinete Parlamentar
	2.655,01

	DAS - 7
	Auxiliar Parlamentar
	2.017,79

	DAS - 8
	Assessor de Gabinete Institucional
	2.655,01

	DAS – 9
	Assessor Geral da Presidência
	4.806,25

	DAS – 10
	Assessor Legislativo
	3.299,89
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	TABELA PLANO DE REMUNERAÇÃO - 6

	GRUPO OCUPACIONAL II

	FUNÇÃO GRATIFICADA - PROVIMENTO EFETIVO

	ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA - ADI

	CONTROLE INTERNO - DCI


	SÍMBOLO
	FUNÇÃO GRATIFICADA
	QUANTIDADE
	VALOR

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. Jurídico
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. Financeiro
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. Administrativo
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. de Recursos Humanos
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto.de Tecnologia da Informação
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. Legislativo
	1
	1.480,62

	ADI - 1 
	Chefe do Depto. de Comunicação
	1
	1.480,62

	DCI – 1
	Diretor do Depto. de Controle Interno
	1
	1.480,62

	DCI-2
	Assessor do Depto. Controle Interno
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. Jurídico
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. Financeiro
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. Administrativo
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. de Recursos Humanos
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. Tecnologia da Informação
	1
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. Legislativo
	2
	578,60

	ADI-2
	Assessor do Depto. de Comunicação
	1
	578,60
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	TABELA PLANO DE REMUNERAÇÃO - 7

	CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO


	CLASSE
	 
	 
	A
	 
	 
	 
	 
	 
	B
	 
	 
	 
	 
	 
	C
	 
	 
	 

	NIVEL
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18

	ENQUADRAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PADRÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AUXILIAR DE SERV.DIVERSOS
	1.522,64
	1.568,32
	1.615,37
	1.663,83
	1.713,75
	1.765,16
	1.818,12
	1.872,66
	1.928,84
	1.986,71
	2.046,31
	2.107,70
	2.170,93
	2.236,05
	2.303,14
	2.372,23
	2.443,40
	2.516,70

	AGENTE ADMINISTRATIVO
	1.729,44
	1.781,32
	1.834,76
	1.889,80
	1.946,50
	2.004,89
	2.065,04
	2.126,99
	2.190,80
	2.256,52
	2.324,22
	2.393,95
	2.465,76
	2.539,74
	2.615,93
	2.694,41
	2.775,24
	2.858,50

	GUARDA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	2.886,61
	2.973,21
	3.062,40
	3.154,28
	3.248,91
	3.346,37
	3.446,76
	3.550,17
	3.656,67
	3.766,37
	3.879,36
	3.995,74
	4.115,62
	4.239,08
	4.366,26
	4.497,24
	4.632,16
	4.771,13

	ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO
	4.778,77
	4.922,13
	5.069,80
	5.221,89
	5.378,55
	5.539,90
	5.706,10
	5.877,28
	6.053,60
	6.235,21
	6.422,27
	6.614,93
	6.813,38
	7.017,78
	7.228,32
	7.445,17
	7.668,52
	7.898,58

	TÉCNICO EM CONTABILIDADE
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	JORNALISTA
	4.806,27
	4.950,46
	5.098,97
	5.251,94
	5.409,50
	5.571,78
	5.738,94
	5.911,11
	6.088,44
	6.271,09
	6.459,23
	6.653,00
	6.852,59
	7.058,17
	7.269,92
	7.488,01
	7.712,65
	7.944,03

	ADVOGADO
	10.040,10
	10.341,31
	10.651,55
	10.971,09
	11.300,23
	11.639,23
	11.988,41
	12.348,06
	12.718,50
	13.100,06
	13.493,06
	13.897,85
	14.314,79
	14.744,23
	15.186,56
	15.642,15
	16.111,42
	16.594,76

	CONTADOR
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	TABELA PLANO DE REMUNERAÇÃO - 8

	GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS

	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

	PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO - PRG

	COMISSÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS - CCS

	COMISSÃO DE DIÁRIAS - CD


	Símbolo
	Função
	Quantidade
	Valor  R$

	
	
	
	

	CPL – 1
	Presidente da Comissão Permanente de Licitação
	1
	545,54

	CPL - 2 
	Membro da Comissão Permanente de Licitação
	2
	272,77

	PRG - 1
	Pregoeiro
	1
	545,54

	PRG - 2
	Membros da equipe de apoio (pregão)
	2
	272,77

	CCS – 1
	Presidente da Comissão de Compras e Serviços
	1
	340,95

	CCS – 2
	Membro da Comissão de Compras e Serviços 
	2
	204,58

	CD - 1
	Membro de Comissão de Diárias 
	3
	409,16
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JUSTIFICATIVA

A Câmara de Vereadores de Nova Andradina houve por bem conceder a revisão geral anual aos seus servidores ante a inflação galopante que, de abril/2020 a abril/2021, alcançou patamar de 32,0334%, conforme IGPM-FGV.
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A RGA foi concedida com base em parecer jurídico e tendo em vista as seguintes premissas:

a) A RGA tem previsão constitucional no inciso X do artigo 37 da CF/88, sendo certo que, pelo princípio da hierarquia das leis, uma normal infraconstitucional não teria o poder de restringir garantias constitucionais;

b) A lei complementar 173/2020, emnenhum dos seus dispositivos, prevê vedação (e nem poderia) à concessão da RGA, mas tão somente em relação a reajustes (que não se confunde com revisão) (art. 8º, I);
c) A lei complementar 173/2020 expressamente autoriza até mesmo o reajuste de despesas, desde que não ultrapasse o IPCA: 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

...

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;

Além disso, diversos Tribunais de Contas de todo o país emitiram orientações no sentido da possibilidade da concessão da RGA (TCE-BA, TCE-MT, TCE-PR, TCE-RS, TCE-SC), exatamente pelos motivos acima expostos.
A título de exemplo, asseverou o TCE-PR:
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Adentrando especificamente ao primeiro questionamento, no que tange a concessão de revisão geral anual, deve ser destacado que o texto do inciso I do art. 8º da LC 173/20 não a proíbe, uma vez que não podem ser confundidos os institutos de “reajuste” e “revisão”. 

Conforme entendimento Supremo Tribunal Federal exteriorizado na ADI 3968/PR, tendo como base os ensinamentos de HELY LOPES MEIRELLES, resta sedimentado que o primeiro diz respeito à concessão de aumento real da remuneração, objetivando garantir o equilíbrio da condição financeira do servidor, adequando a contrapartida monetária às competências, atividades desempenhas e ao mercado de trabalho. Por outro lado, não pairam dúvidas que a revisão geral anual, a que faz menção o art. 37, X, da Constituição Federal[2], não possui o condão de gerar ganho remuneratório real, mas, sim, apenas recompor a perda inflacionária frente a instabilidade da moeda: 

“Enquanto o reajuste corresponde a aumento real, que pretende a recomposição do padrão de vida do servidor, para que possa assegurar a eficácia da atuação do Estado por meio de seus agentes, a revisão geral trata, ‘na verdade, de um reajustamento destinado a manter o equilíbrio da situação financeira dos servidores públicos’ (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 406). (...) Enquanto o reajuste de remunerações e subsídios por lei específica tem por objeto a readequação da retribuição pecuniária devida pelo exercício de determinado cargo, ajustando-a à realidade das suas responsabilidades, atribuições e mercado de trabalho, a revisão geral anual tem por escopo a mera recomposição do poder aquisitivo das remunerações e subsídios de todos os servidores públicos e agentes políticos de determinado ente federativo.”[3] 

A partir destes preceitos, evidencia-se que o art. 8, I, da Lei Complementar n.º 173/20 realmente não pretende vetar a recomposição inflacionária, mas, na verdade, busca obstar eventual aumento real concedido aos servidores, o que é corroborado por este próprio dispositivo legal, mais especificamente em seu inciso VIII, ao proibir a adoção de “(...) medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal”. (grifo nosso) 

Veja-se que a redação do citado art. 7, IV, da Constituição Federal, dentre outros aspectos, faz menção à recomposição inflacionária: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; (...)” (grifo nossoEsta linha de raciocínio também foi seguida pela equipe de estudos formada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, criada para estar a referida legislação: 

“Também há óbice à concessão, a qualquer título, de aumento, reajuste ou adequação de remuneração. Sobre tais vedações, há de se ter atenção com as expressões utilizadas na norma. Nesse ponto, cabe transcrever observação da Consultoria Técnica deste Tribunal: Ainda, atente-se ao fato de que o dispositivo menciona inadvertidamente o termo ‘reajuste’, em relação ao qual há que se ter a devida cautela, vez que, sabidamente, este vocábulo assume contornos diversos conforme os critérios eleitos por seu intérprete. (...) 
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Frise-se que, para o entendimento ora esposado, há estabelecer-se a necessária distinção entre reajuste e aumento salarial, lembrando-se que este TCE já afirmou, alhures, que reajuste é a expressão atrelada ao conceito de aumento real. Já a revisão geral trata da reposição da inflação.” Outrossim, a Diretoria Jurídica desse Tribunal de Contas teve a oportunidade de se debruçar sobre o tema, ao emitir o Parecer n.º 120/20, nos autos de Procedimento Interno n.º 384157/20, com essa mesma orientação de pensamento: 

“O primeiro instituto (reajuste remuneratório), direciona-se particularmente às reconfigurações ou às revalorizações de carreiras específicas, por meio de reestruturações de tabela remuneratórias, por exemplo. Ou seja, com a aplicação do referido instituto ocorre, de fato, um acréscimo/ganho remuneratório. Já a revisão remuneratória, tratada aqui como revisão geral anual, diferentemente do reajuste, tem por alvo a reposição da variação inflacionária ocorrida no período. Ou seja, por ser reposição inflacionária, não representa melhoria ou aumento remuneratório, pois apenas resgata o poder aquisitivo suprimido pela elevação do custo de vida derivada do citado intumescimento. (...) 

Fixadas as premissas conceituais entre reajuste e revisão, indissociáveis da análise em voga, verifica-se que da dicção do inciso I já se poderia chegar à conclusão de que a revisão geral anual não estaria abarcada pela proibição lá posta, tendo em vista constar expressamente a vedação ao reajuste e, não, à revisão. (...) (...) O dispositivo supra é cristalino ao reafirmar a preservação do poder aquisitivo extraída do inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal, o qual dispõe que é direito de todo trabalhador ter uma remuneração digna, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. (...) 

Assim, respeitados os requisitos aplicáveis à espécie (dotação na LOA, autorização na LDO, sem esquecer, ainda, as exigências dispostas na LRF, art. 21 a 23), a discricionariedade para a deflagração do processo legislativo de revisão, bem como o limite imposto pelo próprio dispositivo (não superior à variação da inflação medida pelo IPCA), entende-se, salvo melhor juízo, que não há óbice jurídico quanto à concessão da revisão remuneratória prevista no art. 37, inciso X da CF. Por via de consequência, conclui-se que a vedação imposta no inciso I não abarca a revisão geral anual, pois se trata de garantia constitucional atribuída aos servidores públicos em geral.” Por consequência, resta prejudicado o segundo questionamento formulado pelo Consulente, qual seja, “Caso não seja possível, e o município tenha concedido antes da publicação da LC 173/2020, como proceder?”. 

No que toca a possibilidade de concessão de anuênios e quinquênios com determinação legal anterior a LC 173/20, deve se partir da redação do seu art. 8, inciso IX: “Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

(...) 

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. (...)”
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 Constata-se que a norma é clara ao especificar a impossibilidade de contabilização do período aquisitivo entre 28/05/20 (data da publicação da norma) até 31/12/21, não havendo dúvidas de que o atos jurídicos perfeitos e o direito adquirido devam sem observados, motivo pelo qual é possível a implementação de concessões desta natureza para determinação legal anterior à LC 173/20. Neste ponto, novamente oportuna a citação tanto das conclusões tanto da equipe de estudos formada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (que fazem remissão ao parecer SEI n.º 9357/2020/ME CGU), como da Diretoria Jurídica desse Tribunal de Contas, respectivamente: 

“21. Verifica-se da literalidade do art. 8º, IX, da LC nº 173, de 2020, acima reproduzido, que o intuito do legislador com a referida previsão não é vedar a concessão de qualquer benefício ao servidor. Com efeito, denota-se da redação do referido dispositivo que, ao impedir a contagem de tempo como período aquisitivo, o mesmo possui eficácia exclusiva, tendo em vista que foi empregado o vocábulo "exclusivamente", além do aposto final ‘sem qualquer prejuízo para o efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins’. 

O referido dispositivo, portanto demanda interpretação restritiva, de modo que não soa possível alargar a semântica desta previsão para além da essência dos institutos paradigmas elencados na norma. 

22. Nesse viés, os institutos paradigmas trazidos no art. 8º, IX, da LC nº 173, de 2020, são: 

(a) adicionais incidentes sobre a remuneração do servidor decorrentes da aquisição de determinado tempo de serviço (anuênios, triênios, quinquênios) e 

(b) licenças-prêmio decorrentes do decurso de determinado tempo de serviço. 23. Com relação a estes institutos paradigmas, pode-se afirmar que para os servidores que tenham completado o período aquisitivo exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios e licenças-prêmio em momento anterior a 28 de maio de 2020 (data da promulgação da LC nº 173, de 2020), estes deverão ter os respectivos efeitos financeiros implementados. 

24. Para os demais casos em que ainda não se completou o período aquisitivo, o período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021, não poderá ser contabilizado para fins de concessão anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio, sendo retomada a contagem do período aquisitivo a partir de 1º deEsta linha de raciocínio também foi seguida pela equipe de estudos formada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, criada para estar a referida legislação: 

“Também há óbice à concessão, a qualquer título, de aumento, reajuste ou adequação de remuneração. 

Sobre tais vedações, há de se ter atenção com as expressões utilizadas na norma. Nesse ponto, cabe transcrever observação da Consultoria Técnica deste Tribunal: Ainda, atente-se ao fato de que o dispositivo menciona inadvertidamente o termo ‘reajuste’, em relação ao qual há que se ter a devida cautela, vez que, sabidamente, este vocábulo assume contornos diversos conforme os critérios eleitos por seu intérprete. 

(...) 
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Frise-se que, para o entendimento ora esposado, há estabelecer-se a necessária distinção entre reajuste e aumento salarial, lembrando-se que este TCE já afirmou, alhures, que reajuste é a expressa atrelada ao conceito de aumento real. Já a revisão geral trata da reposição da inflação.” Outrossim, a Diretoria Jurídica desse Tribunal de Contas teve a oportunidade de se debruçar sobre o tema, ao emitir o Parecer n.º 120/20, nos autos de Procedimento Interno n.º 384157/20, com essa mesma orientação de pensamento:
“O primeiro instituto (reajuste remuneratório), direciona-se particularmente às reconfigurações ou às revalorizações de carreiras específicas, por meio de reestruturações de tabela remuneratórias, por exemplo. Ou seja, com a aplicação do referido instituto ocorre, de fato, um acréscimo/ganho remuneratório. Já a revisão remuneratória, tratada aqui como revisão geral anual, diferentemente do reajuste, tem por alvo a reposição da variação inflacionária ocorrida no período. Ou seja, por ser reposição inflacionária, não representa melhoria ou aumento remuneratório, pois apenas resgata o poder aquisitivo suprimido pela elevação do custo de vida derivada do citado intumescimento. 

(...) 

Fixadas as premissas conceituais entre reajuste e revisão, indissociáveis da análise em voga, verifica-se que da dicção do inciso I já se poderia chegar à conclusão de que a revisão geral anual não estaria abarcada pela proibição lá posta, tendo em vista constar expressamente a vedação ao reajuste e, não, à revisão. (...) 

(...) 

O dispositivo supra é cristalino ao reafirmar a preservação do poder aquisitivo extraída do inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal, o qual dispõe que é direito de todo trabalhador ter uma remuneração digna, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. 

(...) 

Assim, respeitados os requisitos aplicáveis à espécie (dotação na LOA, autorização na LDO, sem esquecer, ainda, as exigências dispostas na LRF, art. 21 a 23), a discricionariedade para a deflagração do processo legislativo de revisão, bem como o limite imposto pelo próprio dispositivo (não superior à variação da inflação medida pelo IPCA), entende-se, salvo melhor juízo, que não há óbice jurídico quanto à concessão da revisão remuneratória prevista no art. 37, inciso X da CF. Por via de consequência, conclui-se que a vedação imposta no inciso I não abarca a revisão geral anual, pois se trata de garantia constitucional atribuída aos servidores públicos em geral.” Por consequência, resta prejudicado o segundo questionamento formulado pelo Consulente, qual seja, “Caso não seja possível, e o município tenha concedido antes da publicação da LC 173/2020, como proceder?”. 

No que toca a possibilidade de concessão de anuênios e quinquênios com determinação legal anterior a LC 173/20, deve se partir da redação do seu art. 8, inciso IX: “Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:
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(...)
IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. (...)” 

Constata-se que a norma é clara ao especificar a impossibilidade de contabilização do período aquisitivo entre 28/05/20 (data da publicação da norma) até 31/12/21, não havendo dúvidas de que o atos jurídicos perfeitos e o direito adquirido devam sem observados, motivo pelo qual é possível a implementação de concessões desta natureza para determinação legal anterior à LC 173/20. 

Neste ponto, novamente oportuna a citação tanto das conclusões tanto da equipe de estudos formada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (que fazem remissão ao parecer SEI n.º 9357/2020/ME CGU), como da Diretoria Jurídica desse Tribunal de Contas, respectivamente: “
21. Verifica-se da literalidade do art. 8º, IX, da LC nº 173, de 2020, acima reproduzido, que o intuito do legislador com a referida previsão não é vedar a concessão de qualquer benefício ao servidor. Com efeito, denota-se da redação do referido dispositivo que, ao impedir a contagem de tempo como período aquisitivo, o mesmo possui eficácia exclusiva, tendo em vista que foi empregado o vocábulo "exclusivamente", além do aposto final ‘sem qualquer prejuízo para o efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins’. O referido dispositivo, portanto demanda interpretação restritiva, de modo que não soa possível alargar a semântica desta previsão para além da essência dos institutos paradigmas elencados na norma. 
22. Nesse viés, os institutos paradigmas trazidos no art. 8º, IX, da LC nº 173, de 2020, são: (a) adicionais incidentes sobre a remuneração do servidor decorrentes da aquisição de determinado tempo de serviço (anuênios, triênios, quinquênios) e (b) licenças-prêmio decorrentes do decurso de determinado tempo de serviço. 23. Com relação a estes institutos paradigmas, pode-se afirmar que para os servidores que tenham completado o período aquisitivo exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios e licenças-prêmio em momento anterior a 28 de maio de 2020 (data da promulgação da LC nº 173, de 2020), estes deverão ter os respectivos efeitos financeiros implementados. 
24. Para os demais casos em que ainda não se completou o período aquisitivo, o período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021, não poderá ser contabilizado para fins de concessão anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio, sendo retomada a contagem do período aquisitivo a partir de 1º dejaneiro de 2022. 

25. Veja-se, portanto, que o dispositivo sob análise tem o intuito de obstar, temporariamente, a aquisição de direitos cujo fato gerador é o transcurso de determinado período de tempo de serviço e cuja implementação acarrete, necessariamente, o aumento de despesa com pessoal.” “(...) 

Outro aspecto importante a ser observado no âmbito desta corte, e que contempla, em parte, o item IX da solicitação de informações, está disposto no inciso IX do art. 8º, o qual dispõe acerca da proibição da contagem de tempo para aquisição/concessão dos mecanismos lá mencionados, preservando-o para aposentadoria e quaisquer outros fins não citados expressamente. Dito de outra forma, o mencionado dispositivo prevê uma ‘suspensão’ na contagem de tempo, entre 27 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 
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2021, para efeito de concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de 
serviço, com destaque para o § 3º, que admite a inclusão de condições na LDO e LOA , mas veda qualquer cláusula de retroatividade a fim de evitar a formação de passivos financeiros. (...) 

Conclui-se, portanto, de acordo a disposição legal expressa, que está suspensa a contagem do tempo para a concessão de quinquênios e licenças prêmios no âmbito desta corte de contas, respeitados o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. (...).” Nesta mesma linha de raciocínio, é o entendimento da Coordenadoria de Gestão Municipal, no sentido de que “Se o benefício foi implementado antes de 27 de maio de 2020 é legal, se depois, incide a proibição”. 

III – CONCLUSÃO Diante do exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO da presente Consulta e, no mérito, pela RESPOSTA dos questionamentos, no sentido de que: 

a) A recomposição inflacionária a que faz menção o art. 37, X, da CF não é alcançada pela vedação do art. 8, I, da Lei Complementar n.º 173/20;

b) Prejudicada; 

c) É possível a concessão de anuênios e quinquênios cujo período aquisitivo tenha sido alcançado até o dia 27/05/20, nos termos do art. 8, IX, da Lei Complementar n.º 173/20. VISTOS, relatados e discutidos, ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

CONHECER da presente Consulta e, no mérito, pela RESPOSTA dos questionamentos, no sentido de que: 

a) A recomposição inflacionária a que faz menção o art. 37, X, da CF não é alcançada pela vedação do art. 8, I, da Lei Complementar n.º 173/20; 

b) Prejudicada; 

c) É possível a concessão de anuênios e quinquênios cujo período aquisitivo tenha sido alcançado até o dia 27/05/20, nos termos do art. 8, IX, da Lei Complementar n.º 173/20. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e IVENS ZSCHOERPER LINHARES Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VALERIA BORBA. Plenário Virtual, 18 de fevereiro de 2021 – Sessão Ordinária Virtual nº 2. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO Conselheiro Relator FABIO DE SOUZA CAMARGO Presidente __________________________ 

1. ADIs n.º 6525, 6526, 6541 e 6542. 
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2. “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (...)” 

3.ADI 3968, do Tribunal Pleno do STF. Rel. Min. LUIZ FUX, in DJe-282 de 18/12/2019.
A SUPREMA CORTE, instada a se manifestar sobre a constitucionalidade da LC 173/2020 (ADIs 6.442, 6.447, 6.450 e 6.525), considerou-a constitucional, sem, contudo, ter feito menção a qualquer vedação a revisão prevista no inciso X do artigo 37 da CF/88, mesmo porque a LC 173 não previu restrição a RGA.
Inobstante tudo isto, o MPE e o TCE/MS emitiram a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCEMS/MPMS n. 01/2021, manifestando posição diametralmente oposta à apresentada nesta justificativa, no sentido de vedar revisões/reajustes/atualizações/correções de remuneração do funcionalismo até 31/12/2021, e ainda, para o caso de já ter sido aprovada medida no mesmo sentido, que fosse providenciada a devida correção e imediata suspensão.
Considerando, portanto, o grau de relevância dos órgãos de controle prolatores da recomendação e o risco jurídico envolvido em eventual oposição de resistência à orientação, apresentamos o presente projeto visando a revogação da lei complementar n. 259/2021 e o restabelecimento do estado anterior, com a restituição dos valores auferidos tanto pelos servidores quanto pelo órgão previdenciário do Município de Nova Andradina – MS.
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